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b5) Legislação:
Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro — novo regime de certificação 

de entidades formadoras;
Portaria n.º 474/2010, de 8 de julho — estabelece o modelo de certi-

ficado de formação profissional;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 173/2007 — Reforma da 

Formação Profissional;
Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro — Sistema Nacional 

de Qualificações;
Estatuto dos Benefícios Fiscais (capítulo X), aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 215/89 de 1 de julho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 108/2008 de 26 de junho, artigos 61.º a 66.º

Ref.ª B:
Relação Jurídica de Emprego Público; Concursos de Pessoal; Re-

gime do contrato de trabalho em funções públicas; plano e relatório de 
atividades; sistema integrado de avaliação do desempenho da admi-
nistração pública; balanço social, mapas de pessoal, deslocações em 
serviço; ajudas de custo (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro; Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; 
Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro; Portarias n.os 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, e 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril; Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho; Decreto -Lei n.º 137/2010, 
de 28 de dezembro; Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro).

Ref.ª C:
Contratação pública de bens e serviços e empreitadas públicas, pro-

cessos de realização de despesa e gestão da plataforma eletrónica de 
contratos públicos (Código dos Contratos Públicos, aprovado pela Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro; Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de outubro; 
Regulamento n.º 330/2009, de 30 de julho; Portaria n.º 771 -G/2008, de 29 
de julho; Portaria n.º 701 -F/2008, de 29 de julho; Portaria n.º 772/2008, 
de 6 de agosto e Portaria n.º 420/2009, de 20 de abril; Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho; Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro).

13 de março de 2012. — A Secretária -Geral -Adjunta, Maria Helena 
Afonso.

205862824 

 Louvor n.º 141/2012

No momento em que cessa funções por entrar na situação de aposen-
tação é justo prestar público louvor a Maria Deolinda Roque Monteiro 
Martins, coordenadora técnica que exerceu funções na Secretaria -Geral 
da Presidência da República durante vinte e cinco anos, período lato 

 Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.º 3932/2012
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 5/2011, 

de 2 de março, autorizo as individualidades identificadas na lista em 
anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante a aceitarem 
as condecorações aí mencionadas.

6 de março de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

ANEXO

Grã -Cruz da Ordem de Orange Nassau
Embaixador Manuel Nuno Tavares de Sousa.

Grã -Cruz da Ordem do Mérito da República do Chile
Embaixador Manuel Lobo Antunes.

Grã -Cruz da Ordem do Mérito da República da Lituânia
Embaixador Manuel Lobo Antunes.

Oficial de Primeira -Classe da Ordem Real Estrela Polar
Dr. José Carlos Cerejo Campos Serafino.

Cruz da Ordem de Alfonso X El Sabio
José António Nunes Mexia Beja da Costa Falcão.

Cavaleiro da Ordem Equestre do Santo Sepulcro
de Jerusalém

José Miguel Granadeiro e Falcão de Carvalho Cerqueira.
205861236 

em que evidenciou sempre os princípios éticos que conduziam a sua 
dedicação ao serviço público. Sendo nos últimos anos a responsável 
pela Tesouraria cumpre destacar o zelo assinalável com que exerceu esta 
função, revelando permanente disponibilidade e competência.

1 de março de 2012. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira Coutinho.
205861317 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Nacional de Planeamento
Civil de Emergência

Declaração de retificação n.º 400/2012
Retifica -se o despacho n.º 13938/2011, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 200, de 18 de outubro de 2011, relativo ao pro-
cedimento concursal aberto pelo aviso n.º 7802/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 29 de março de 2011, tendo 
em vista a ocupação de um posto de trabalho para a categoria de técnico 
de informática -adjunto, nível 1, da carreira (não revista) de técnico de 
informática do mapa de pessoal do Conselho Nacional de Planeamento 
Civil de Emergência.

Assim, onde se lê «foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com um período experimental de um 
ano, com Manuel João Drumond Pires de Barros Vieira, na categoria de 
técnico de informática -adjunto, nível 1, ficando colocado no 1.º escalão, 
índice n.º 207» deve ler -se «foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado sujeito, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, a um período 

de estágio de seis meses, com Manuel João Drumond Pires de Barros 
Vieira, na categoria de técnico de informática -adjunto, nível 1, ficando 
colocado, durante este período, no índice n.º 180 [para estagiários a que 
se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001] 
da categoria de estagiário».

12 de março de 2012. — O Vice -Presidente, em regime de substitui-
ção, António José Marques Tavares, Cor Tir Eng.

205862305 

 Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

Contrato n.º 194/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/68/DDF/2012

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa coletiva de direito 

público, com sede na Avenida Infante Santo, n.º 76, 1399 -032 Lisboa, 
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NIPC 506626466, aqui representado por Augusto Fontes Baganha, na 
qualidade de Presidente, adiante designado como IDP, I. P., ou 1.º ou-
torgante; e

2 — A Federação de Andebol de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 37/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Calçada da Ajuda, 63 a 69, 1300 -006 Lisboa, NIPC 501361375, aqui 
representada por Ulisses Manuel Brandão Pereira, na qualidade de 
Vice -Presidente e por Miguel Nuno Sá Nogueira Ferreira Fernandes 
na qualidade de Diretor Executivo, adiante designada por Federação 
ou 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, 
de 3 de maio, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à organização pela Federação do Evento Desportivo 
Internacional designado 9.º Campeonato do Mediterrâneo, Lagoa, de 19 a 
26 de fevereiro de 2012, conforme proposta apresentada ao IDP, I. P., 
constante do Anexo II a este contrato -programa, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do evento

O prazo de execução do evento objeto de comparticipação financeira 
ao abrigo do presente contrato termina em 31 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na Cláu-
sula 1.ª supra, constante da proposta apresentada pela Federação, é 
concedida pelo 1.º outorgante à 2.ª outorgante uma comparticipação 
financeira até ao valor máximo de € 20.000,00.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pela 
Federação;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total da Federação;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado da 
Federação só são consideradas elegíveis as despesas realizadas direta-
mente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 33,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
5,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) Número de praticantes — 168,00 (1,50 %);
ii) Número de países — 12,00 (1,00 %);
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %);
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %).

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do Evento Desportivo, correspondente a € 10.000,00;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a € 10.000,00, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea d) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada no IDP, I. P., e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IDP, I. P.;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo IDP, I. P., acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao IDP, I. P., ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome da Federação ou de seu associado, 
nos termos do n.º 2 da presente Cláusula, que comprovem as despesas 
relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e objeto do 
presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do IDP, I. P., conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro 
e do Despacho n.º 8732/2010, de 5 de abril de 2010, do Secretário de 
Estado da Juventude e do Desporto, publicado no Diário da República 
n.º 100, Série II, de 24 de maio de 2010, os contratos -programa referentes 
a apoios e comparticipações financeiras atribuídas aos clubes, associa-
ções regionais ou distritais ou ligas profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do IDP, I. P. quando 
a Federação não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IDP, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e g) da cláusula 5.ª, concede ao IDP, I. P., o direito de resolução do pre-
sente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifique a 
impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento Desportivo 
objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, a Federação obriga -se a restituir ao IDP, I. P. os montantes 
não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas à Federação pelo 
1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados em 
2011 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são 
por esta restituídas ao IDP, I. P., podendo este Instituto, no âmbito do 
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presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IDP, I. P., fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido, conforme 
estabelecido no Despacho n.º 8732/2010, de 5 de abril de 2010, do 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, publicado no Diário 
da República n.º 100, Série II, de 24 de maio de 2010.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pela Federação do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo IDP, I. P.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IDP, I. P.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 12.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 6 de março de 2012, em dois exemplares 

de igual valor.
6 de março de 2012. — O Presidente do Instituto do Desporto de 

Portugal, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Vice -Presidente da Fe-
deração de Andebol de Portugal, Ulisses Manuel Brandão Pereira. — 
O Diretor Executivo da Federação de Andebol de Portugal, Miguel Nuno 
Sá Nogueira Ferreira Fernandes.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/68/DDF/2012)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores 

Número de praticantes . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[ de praticantes — 2 %
[150, 200[ de praticantes — 1,5 %
[100, 150[ de praticantes — 1 %
[50, 100[ de praticantes — 0,5 %
[0, 50[ de praticantes — 0 %

Número de países. . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 %

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 %

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 %

 ANEXO II

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo
CP/68/DDF/2012)

Programa de Organização 
de Eventos Desportivos Internacionais

205855656 

 Instituto de Gestão do Património Arquitetónico
e Arqueológico, I. P.
Anúncio n.º 6003/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de In-
teresse Público (MIP) do Paço de Fráguas, freguesia de Mosteiro 
de Fráguas, concelho de Tondela, distrito de Viseu, e à fixação da 
respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 

25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público 
que, com fundamento em parecer da Secção do Património Arquitetó-
nico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura (SPAA — CNC), 
de 23/ 11/ 2011, é intenção do IGESPAR, I. P. propor a S. Ex.ª o Se-
cretário de Estado da Cultura a classificação como Monumento de In-
teresse Público, do Paço de Fráguas, sito no lugar de Fráguas, Avenida 
do Paço (antiga estrada municipal 628 — 1), freguesia de Mosteiro de 
Fráguas, concelho de Tondela, distrito de Viseu, bem como a fixação 
da respetiva zona especial de proteção (ZEP), conforme planta de 
delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos dos artigos 27.º e 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), www.cultura-
centro.pt;

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Tondela, www.cm -tondela.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Centro 
(DRCC), Rua Olimpío Nicolau Rui Fernandes, 3000 -303 Coimbra.




